PARECER N° 1557, DE 2012
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETODE LEI N° 326, DE 2011

De autoria do Deputado Luiz Moura, o projeto em epígrafe concede ao desportista que representar o Estado Brasileiro em olimpíadas e paraolimpíadas bolsa de estudo – “bolsa olímpica”, com direito a vaga em curso de nível superior de sua livre escolha em Universidade Pública Estadual. 

Nos termos regimentais, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 25a a 29a Sessões Ordinárias, de 19 a 27/04/2011, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.


Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal de 1988 estabelece, no artigo 24, IX, ao pontuar a competência concorrente dos entes federativos, que é atribuição do Estado legislar sobre educação.


Vale ressaltar o princípio da igualdade autoriza, para seu fiel cumprimento, que tratemos os iguais igualmente e os desiguais desigualmente, na medida de suas desigualdades.


O artigo 227 da Constituição Federal afirma que o Estado deve priorizar o atendimento às pessoas portadoras de deficiência:

ARTIGO 227 – Cabe ao Poder Público, bem como à família, assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso e aos portadores de deficiências, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e agressão.


Dessa forma, entendemos que a prioridade aos atletas paraolímpicos ao acesso ao ensino superior público está fundamentada na Constituição Federal.

Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 326, de 2011.

a) Alencar Santana – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável.

Sala das Comissões, em 15/2/2012
a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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